Porquê dar preferência à via extra judicial na resolução de conflitos de consumo?



Os conflitos de consumo fazem parte da categoria de litígios que apresentam características que os tornam mais receptivos a que a resolução se processe pela via extra judicial:




· São conflitos que, na sua maioria, não envolvem quantias monetárias muito elevadas o que se coaduna com os valores reduzidos que os meios alternativos de resolução de litígios estabelecem para as causas no âmbito da sua competência : na maioria dos Centros de Arbitragem e em todos os Julgados de Paz  o valor máximo dos processos admitidos não pode ultrapassar os cinco mil euros;




· Por outro lado, em matéria de consumo a  disputa judicial não é, em regra, de interesse para nenhuma das partes: o consumidor pretende uma reposta rápida e o acordo com o vendedor é a melhor forma de a alcançar, o profissional  tem a vantagens em soluções amigáveis  se pretende fidelizar clientes e manter boa imagem do seu negócio.

Assim, os Centros de Arbitragem de Conflitos de Consumo, os Centros de Informação Autárquica ao Consumidor - CIAC - as Associações de Consumidores e os Julgados de Paz são as estruturas que a lei reconhece para a resolução extra judicial de conflitos e, por isso, as que melhor garantem os direitos do consumidor em casos de conflitos e consumo.




Os Julgados de Paz



Não existindo acordo entre as partes, e por isso inviabilizada a via extra judicial da competência das restantes entidades (Centros de Arbitragem, CIAC, Associações de Consumidores), os Julgados de Paz são uma solução na medida em qure o profissional é obrigado a comparecer em julgamento e, no caso de este não comparecer, o julgamento realiza-se considerando-se os factos aceites pelo profissional.




A actuação dos Julgados de Paz destina-se a estimular a participação cívica dos interessados e a resolução de litígios por acordo entre as partes



O recurso ao Julgado de Paz é preferível à via judicial porque:




· São norteados por princípios que promovem o fácil acesso à justiça



· Esgotadas as hipóteses de mediação e arbitragem, os Julgados de Paz podem realizar o julgamento sem o acordo do profissional garantindo ao consumidor rapidez e custos reduzidos.




A simplicidade dos procedimentos, a celeridade do processo, a informalidade no tratamento das questões, os custos reduzidos e a proximidade ao cidadão são as grandes vantagens dos Julgados de Paz.




